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Autarquia Federal – Lei 5.905/73

ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PIAUÍ E A XXXXXXXXXX.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços tem-se, de um lado o CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PIAUÍ, a seguir denominado CONTRATANTE, entidade de classe, neste ato representado por seu Presidente Dr. ANTÔNIO FRANCISCO LUZ NETO, brasileiro, casado, enfermeiro, regularmente inscrito no COREN – PI, sob o nº 313978-ENF, CPF nº 010.292.703-09, bem como por sua Tesoureira Dra. LEONE MARIA DAMASCENO SOARES, brasileira, regularmente inscrito no COREN – PI, sob o nº 487123-TE, CPF nº 341.185.513-49, com sede na Rua Magalhães Filho nº 655, Centro/Sul - Teresina-PI, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 04.769.874/0001-69, e de outro lado XXXXXXX, a seguir denominada CONTRATADA, com sede à XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ-MF sob o nº XXXXXXXXXXX, neste ato representada por seu representante legal, XXXXXXXXXXX, portador (a) da carteira de identidade nº. XXXXXXX, registrado (a) no CPF sob o nºxxxxxxx, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 789/2023 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, do Decreto 9.507/2018, da Lei Complementar nº 123/2006, e no que couber, pelas Instruções Normativas SEGES/MP nº 05/2017 e nº 03/2018, e demais legislações vigentes aplicáveis à espécie, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de Pregão Eletrônico n° XX/2023 , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1.CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, dos serviços de Auxiliar Administrativo com fornecimento de mão de obra, com dedicação exclusiva, para atender às necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Piauí no Escritório Administrativo de Bom Jesus-PI, conforme especificações contidas neste Termo de Referência e seus anexos.
1.3. Objeto da contratação:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	
CBO
	QUANT
	
TURNO
	LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

	01
	Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, dos serviços de Auxiliar Administrativo com fornecimento de mão de obra, com dedicação exclusiva, para atender às necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Piauí, conforme detalhado no processo.
	Serviço
	4110-10
	01
	





Diurno
	




Escritório Administrativo Bom Jesus – PI

	Valor global mensal
	R$ 

	Valor global anual
	R$ 



 2.CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO
2.1.O valor total contratado é de R$ XXXXX (POR EXTENSO). 
2.1.1. No preço ajustado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.
3.CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas resultantes da execução deste Contrato estão programadas em dotação orçamentária   prevista no orçamento do Coren-PI para o exercício 2023, no Elemento de Despesa nº: 
· 66.2.2.1.1.01.33.90.034 - Outras despesas de pessoal, decorrentes de contratos de terceirização
3.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
4. CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA
4.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, tendo em XX/XX/2023 e encerramento em XX/XX/2024, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017.
[bookmark: _Hlk143599208]5. CLÁUSULA QUINTA – DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE DE PREÇOS
5.1. As regras acerca da repactuação e do reajuste de preços são as estabelecidas no Item 14 do Termo de Referência, anexo a este Edital. 
6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA CONTRATUAL
[bookmark: _Hlk126136766]6.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes no Item 15 do Termo de Referência, anexo a este Edital.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1. As regras para o pagamento são as estabelecidas no Item 12 do Termo de Referência, anexo do Edital.
9. CLÁUSULA NONA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
9.1. Eventuais alterações contratuais serão realizadas por acordo entre as partes e reger-se-ão pela disciplina do art. 65, inc. II, da Lei nº 8.666/1993.
9.2. Acréscimos ou supressões que se fizerem necessários serão realizados nos limites legais e por acordo entre os contratantes.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO
10.1. A fiscalização da execução do objeto será realizada por representante formalmente designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Item 11 do Termo de Referência.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. São obrigações da CONTRATANTE, além das consignadas na Lei, as constantes no Item 10 do Termo de Referência.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. São obrigações da CONTRATADA, além das consignadas na Lei, as constantes no Item 9 do Termo de Referência.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA–INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; nos casos de retardamento, falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA, nos termos descritos no item 16 do Termo de Referência.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO
14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
14.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento e no Termo de Referência;
14.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa.
14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.3.1. A CONTRATANTE, por sua vez, reconhece as hipóteses em que a CONTRATADA não concorrer para a rescisão e que fizer jus ao disposto no §2º e seus incisos I a III, do art. 79, do referido diploma legal.
14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.4.3. Indenizações e multas.
14.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).
14.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).
14.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE
reterá:
14.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e
14.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
14.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da
CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da
execução dos serviços objeto do contrato.
14.9. O CONTRATANTE poderá ainda:
14.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
14.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de
1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes
do contrato.
14.10. O contrato poderá ser rescindido, ainda, quando se constatar a ocorrência das situações vedadas no art. 5º do Decreto nº 9.507/2018.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES
15.1. É vedado à CONTRATADA:
15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos, dispostos na legislação civil.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária de Teresina-PI, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir eventuais questões oriundas do contrato. 
17.2. E por estarem assim justas e contratadas, obrigam-se entre si e seus sucessores ao fiel cumprimento de todas as suas cláusulas e condições, pelo que assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo. 
Teresina, XX de XXXX de 2023.
___________________________________________________
Conselho Regional de Enfermagem do Piauí
Presidente- Dr. Antônio Francisco Luz Neto
___________________________________________________
Conselho Regional de Enfermagem do Piauí - Tesoureira 
Dra. Leone Maria Damasceno Soares
__________________________________________________ 
XXXXXXXXXXX
CPF n° XXXXXXXXX
Contratada Representante
Testemunhas:
1. ___________________________________________
CI/CPF:
2. ___________________________________________
CI/CPF:
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Rua Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – Teresina-PI
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